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Contextualização e Justificação 

Os recentes sismos registados na Venezuela, que resultaram em situações de pânico, 
deslocações forçadas, perda de habitação, interrupção de serviços públicos essenciais e 
desorganização comunitária, demonstram de forma inequívoca que as grandes emergências não 
toleram a lentidão ou a improvisação dos serviços públicos. Quando uma catástrofe ocorre sem 
estruturas e procedimentos previamente definidos, as populações ficam desorientadas, os 
serviços de saúde colapsam sob sobrecarga imediata, as franjas mais vulneráveis, 
nomeadamente crianças, idosos e pessoas com deficiência, ficam desprotegidas e as instituições 
sociais são chamadas a intervir sem coordenação, sem funções atribuídas e sem recursos 
mapeados. 

Caso um evento de magnitude semelhante atinja Portugal, os riscos sistémicos seriam idênticos 
e severos: 

• Dispersão populacional por ausência de pontos seguros predefinidos e sinalizados. 

• Sobrecarga dos serviços de saúde devido à falta de equipas técnicas de triagem social e 
psicossocial na linha da frente. 

• Vulnerabilidade extrema na localização e proteção célere de crianças desacompanhadas 
e idosos isolados. 

• Paralisia logística provocada pela inexistência de um inventário municipal atualizado de 
recursos, espaços de acolhimento e meios de transporte. 

• Crise de comunicação pública, gerando desinformação, pânico generalizado e duplicação 
ineficaz de esforços. 

• Improvisação institucional, com decisões tomadas sob o efeito do momento, sem 
articulação intermunicipal e sem cadeia de comando clara no plano social. 

Este cenário evidencia que a mobilização de equipas, a identificação de parceiros e o mapeamento 
de recursos não podem ser feitos após a eclosão da crise. A preparação tem de ser estruturada, 
articulada e obrigatória a nível local, garantindo que, no momento do impacto, cada entidade saiba 
exatamente como agir, onde se posicionar e quem proteger. 

A vulnerabilidade do território nacional é bem conhecida. As regiões do Sul do país, a Área 
Metropolitana de Lisboa e o Arquipélago dos Açores reúnem uma combinação complexa de 
elevada pressão urbanística, densidade populacional intensa e risco geográfico, tanto sísmico 
como de tsunami, muito significativo. Esta densidade demográfica e estrutural potencia a 
severidade dos impactos e complexifica as operações de evacuação, socorro e assistência 
imediata. 
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Recentemente, as intempéries que assolaram o Município de Arruda dos Vinhos e tantos outros 
municípios expuseram as nossas fragilidades e as severas dificuldades na resposta às 
populações, nomeadamente a escassez de estruturas logísticas prontas para operações de 
evacuação, acolhimento temporário e triagem social. Atualmente, os instrumentos disponíveis, 
como os Planos Municipais de Intervenção herdados do contexto pandémico, foram desenhados 
para emergências sanitárias de evolução gradual, focados na contenção epidemiológica e na 
reorganização de cuidados de saúde. Estes planos não respondem à premência de uma catástrofe 
natural ou industrial, cenários que exigem pontos seguros imediatos, equipas multidisciplinares 
no terreno e resgate social urgente. Não podemos limitar a ação pública a reagir ao prejuízo; urge 
antecipar o risco. 

Considerando que: 

• As situações de catástrofe natural, acidente industrial ou emergência social complexa 
exigem respostas imediatas, coordenadas e tecnicamente estruturadas; 

• É inadmissível que a organização de recursos e a definição de funções sejam feitas sob o 
efeito do choque da emergência, sob pena de falhas graves na salvaguarda de vidas 
humanas; 

• É imperativo que cada município disponha de um plano prévio, dinâmico e operacional, 
com equipas técnicas calendarizadas, parceiros formais e pontos de encontro 
estabelecidos; 

• As crianças, os jovens, as pessoas idosas e os cidadãos em situação de exclusão ou 
dependência são afetados de forma desproporcional nas crises, carecendo de 
mecanismos de proteção prioritários; 

• Compete às estruturas políticas e ao poder local, no quadro das suas responsabilidades 
estratégicas de planeamento e ação social, mitigar proactivamente os impactos sociais 
das catástrofes; 

• É fundamental reconhecer que a eficácia operacional destas respostas locais depende 
diretamente do cofinanciamento do Estado e do robustecimento das estruturas de 
socorro, sendo indispensável o reforço contínuo de verbas para garantir a sustentabilidade 
e prontidão das equipas. 

Assim, propõe-se aprovar e assumir como orientação política: 

 

Plano de Intervenção Municipal 

1. Criação do Plano Municipal de Resposta Social em Emergência em Catástrofes Naturais ou 
Industriais 

Instituir a obrigatoriedade de elaboração, aprovação e ampla divulgação pública de um Plano 
Municipal de Resposta Social em Emergência em Catástrofes Naturais ou Industriais, funcionando 
de forma complementar e integrada com o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil. 

 

2. Estabelecimento Prévio de Pontos Seguros de Encontro 

Identificar, infraestruturar e sinalizar antecipadamente: 

• O ou os Pontos Seguros de Encontro de cada freguesia; 

• As rotas de evacuação e acessibilidade prioritárias; 
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• Os serviços mínimos disponíveis em cada ponto; 

• As equipas e coordenadores locais responsáveis pelo acolhimento inicial. 

 

3. Constituição da Equipa Técnica Municipal de Emergência Social 

Constituir e manter em prontidão operacional uma equipa multidisciplinar permanente, composta 
por: 

• Assistentes sociais e psicólogos; 

• Técnicos de proteção civil e engenheiros para realização de vistorias; 

• Educadores sociais e mediadores comunitários; 

• Bolsas de voluntariado local com formação certificada em emergência. 

Funções nucleares predefinidas da equipa: 

• Execução do levantamento social imediato da população afetada; 

• Recenseamento prioritário de crianças desacompanhadas, idosos isolados e cidadãos 
dependentes; 

• Ativação e gestão de linhas de contacto de referência para apoio às famílias; 

• Avaliação técnica de necessidades básicas como alimentação, medicação e vestuário; 

• Prestação de primeiros cuidados psicossociais e encaminhamento para a rede social de 
retaguarda. 

 

4. Inventário Municipal de Recursos e Parcerias 

Manter em plataforma digital indexada e permanentemente atualizada: 

• A rede de instituições particulares de solidariedade social parceiras disponíveis para 
acolhimento residencial; 

• O mapeamento de escolas, coletividades, pavilhões e edifícios públicos adaptáveis a 
abrigos de emergência; 

• Protocolos de colaboração com o tecido empresarial local para fornecimento imediato de 
alimentação, água, serviços logísticos e transporte; 

• Listagem de recursos humanos técnicos mobilizáveis nas primeiras horas. 

 

5. Clarificação de Competências e Cadeia de Comando 

Definir de forma explícita e esquemática na matriz do plano: 

• As competências específicas das juntas de freguesia e do executivo municipal; 

• O papel operacional de cada instituição particular de solidariedade social e organização 
não governamental parceira; 

• As missões de articulação com as forças de segurança, nomeadamente a Polícia de 
Segurança Pública e a Guarda Nacional Republicana, e os corpos de bombeiros; 

• Os canais de ligação com as estruturas de saúde, garantindo a triagem social prévia para 
evitar a saturação dos hospitais. 
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6. Protocolo de Proteção a Grupos de Risco Majorado 

Desenhar subplanos de contingência específicos para: 

• Identificação e acolhimento institucional imediato de menores separados dos pais, 
famílias ou tutores; 

• Equipas de resgate e acompanhamento domiciliário a idosos referenciados em situação 
de isolamento; 

• Espaços de alojamento que garantam condições de acessibilidade, privacidade e 
dignidade a cidadãos com mobilidade reduzida ou vulnerabilidades específicas. 

 

7. Plano de Comunicação e Literacia de Emergência 

Garantir que a população conhece, em tempo de normalidade, os mecanismos de proteção, 
através de: 

• Campanhas públicas de sensibilização sobre a localização dos pontos seguros; 

• Divulgação dos contactos oficiais de emergência social; 

• Distribuição de guias de procedimentos familiares e comunitários para situações de crise. 

 

8. Auditoria, Formação e Atualização Permanente 

Garantir a eficácia contínua do plano através de: 

• Revisão e atualização semestral da base de dados de recursos e contactos; 

• Realização anual de simulacros e exercícios de mesa envolvendo todos os parceiros; 

• Formação contínua das equipas técnicas em triagem psicossocial de catástrofe. 

 

Exigência ao Governo de Reforço de Meios e Financiamento 

Paralelamente às dinâmicas de planeamento à escala local, o Congresso da FAUL deve instar o 
Governo, através dos ministérios competentes, a dotar estruturalmente as entidades de proteção 
civil e ação social de recursos robustos para fazer face a estes cenários de risco acrescido na Área 
Metropolitana de Lisboa, exigindo formalmente: 

• Reforço de Meios Técnicos e Humanos: O aumento substancial do contingente 
profissional e o investimento em equipamentos de apoio logístico de última geração 
destinados às estruturas de proteção civil municipal e regional. 

• Financiamento para Simulacros: A dotação de um fundo financeiro anual específico para 
subsidiar a realização regular de simulacros complexos e exercícios de prontidão 
operacional à escala intermunicipal. 

• Formação Especializada Alargada: O reforço do investimento público na capacitação 
técnica, treino e certificação contínua de profissionais e de bolsas de voluntários locais, 
garantindo a aptidão necessária para a triagem social e intervenção psicossocial em 
cenários de catástrofe. 

 

Arruda dos Vinhos, 07 de julho de 2026. 
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